
10 Quarta-feira, 16 de Julho de 2025NacioNal

A Quinta Turma do Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ) 
decidiu que a assistência jurí-
dica qualificada prevista na Lei 
Maria da Penha é obrigatória, 
inclusive nas ações submetidas 
ao tribunal do júri. Segundo o 
colegiado, a nomeação auto-
mática da Defensoria Pública 
como assistente é medida de 
tutela provisória, válida na 
ausência de manifestação ex-
pressa da vítima – a qual pode 
optar por advogado particular 
a qualquer tempo.

O entendimento foi firma-
do no julgamento de recurso 
especial do Ministério Públi-
co do Rio de Janeiro (MPRJ), 
que questionava a atuação da 
Defensoria.

Nesta terça-feira (15), 
o Código Eleitoral (Lei nº 
4.737/1965) completa 60 anos 
de vigência. 

Um dos pilares do Direi-
to Eleitoral, a norma está em 
vigor até hoje e é considera-
da um marco na história das 
eleições brasileiras, por pre-
ver garantias para assegurar o 
livre exercício do voto.

Com 383 artigos – o que 
equivale ao dobro de dispo-
sitivos do primeiro Código, 
de 1932, que englobava 144 
itens –, o Código Eleito-
ral de 1965 aborda temas 
que vão desde a estrutura e 
o funcionamento da Justiça 
Eleitoral até a totalização 
dos votos.

O Tribunal de Contas da 
União (TCU) iniciou, na se-
gunda, uma série de atividades 
dedicadas ao aprofundamento 
da compreensão sobre a pobre-
za e suas múltiplas dimensões. 
A palestra de abertura foi con-
duzida pela diretora-executiva 
do Oxford Poverty and Human 
Development Initiative, Corin-
ne Mitchell, organização da 
Universidade de Oxford que é 
referência mundial no tema. O 
evento marca o início da sema-
na de debates sobre o assunto 
e integra os esforços do TCU 
para construir uma metodo-
logia que permita relacionar, 
de forma mais precisa, gastos 
públicos com a evolução da po-
breza no Brasil.
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 O Tribunal de Contas 
da União (TCU) abriu ins-
crições para o Webinário de 
Aquecimento do Seminário 
Internacional “O Futuro da 
Auditoria Pública: Dados, 
Inovação e Cidadania”. 

O evento ocorre no dia 4 de 
agosto, das 10h às 12h, e tem 
como objetivo promover deba-
tes e reflexões sobre o futuro do 
controle público. 

No webinário, profissionais 
e pesquisadores vão poder ex-
por trabalhos, estudos de caso 
ou reflexões sobre o tema cen-
tral do seminário. Mesmo que 
o trabalho ainda não esteja fi-
nalizado, é possível submetê-lo 
à avaliação, considerando o po-
tencial da ideia. 

Tribunal 
promove 
webinário 
sobre dados

TCU

CORREIO NACIONAL

Programa Imóvel da Gente 

Fiscalização de armas de CACs

Plano de devolução

Pedido de constitucionalidade

Ações de fomento ao turismo

Levantamento sobre 

mobilidade urbana em 

21 regiões metropolita-

nas avalia que o Brasil 

pode ampliar em 2,5 mil 

quilômetros as redes de 

transporte público coleti-

vo nos próximos 30 anos 

(até 2054). 

A extensão prevista é 

mais do que o dobro do 

total existente hoje nessas 

regiões metropolitanas 

(2.007 quilômetros).

O Estudo Nacional de 

Mobilidade Urbana foi re-

alizado pelo Banco Nacio-

nal de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BN-

DES) e pelo Ministério 

das Cidades e calcula a 

possibilidade de construir 

“mais 323 km de linhas 

de metrô, 96 km de trens 

urbanos, 1.930 km de sis-

temas de BRT, VLT ou mo-

notrilho, e 157 km de cor-

redores de ônibus.”

De acordo com o pre-

sidente do BNDES, Aloi-

zio Mercadante, os inves-

timentos nessas obras 

serão necessários “para 

o aumento da produtivi-

dade e a dinamização da 

economia nas grandes ci-

dades”, disse em nota ins-

titucional.

O programa Imóvel da 

Gente já alcançou a mar-

ca de mais de mil áreas, 

terrenos e construções 

destinadas a quem mais 

precisa, em 454 muni-

cípios. Cerca de 400 mil 

famílias foram direta-

mente beneficiadas e 
milhões de brasileiras e 

brasileiros tiveram aces-

so a mais e melhores ser-

viços públicos. Ao todo, 

mais de 18 km² de áreas, 

antes sem uso ou su-

butilizadas, agora estão 

sendo aproveitadas por 

quem mais precisa.

Isso é fazer valer a fun-

ção social, econômica e 

ambiental do patrimônio 

público.

O Ministério Público Fe-

deral ingressou com ação 

em que alega falta de 

comprovação, por parte 

da União, na transferên-

cia do controle de armas 

de caçadores, atiradores e 

colecionadores para a Po-

lícia Federal. O caso trami-

ta na 20ª Vara Federal do 

Rio de Janeiro.

Desde o dia 1º de julho, 

a Polícia Federal, vincula-

da ao Ministério da Justi-

ça e Segurança Pública, 

assumiu a responsabi-

lidade pelo registro das 

licenças, controle e fisca-

lização das atividades de 

colecionadores, atiradores 

desportivos e caçadores. 

Antes, os CACs estavam 

sob responsabilidade do 

Comando do Exército.

Os aposentados e pen-

sionistas do Instituto Na-

cional do Seguro Social 

(INSS) que tiveram des-

contos indevidos por en-

tidades associativas têm 

até a próxima segunda-

-feira (21) para aderir ao 

acordo de devolução dos 

recursos oferecido pelo 

governo federal.

O beneficiário que 

aderir à proposta do Mi-

nistério da Previdência 

Social vai receber o paga-

mento dos valores des-

contados na semana do 

dia 24 de julho.

O acordo diz respeito 

aos valores descontados 

entre março de 2020 e 

março de 2025. Assim, o 

beneficiário não precisa 
recorrer à Justiça. 

O Advogado-Geral da 

União, Jorge Messias, par-

ticipou na terça de audi-

ência de conciliação no 

Supremo Tribunal Federal 

(STF), nos autos da Ação 

Declaratória de Constitu-

cionalidade nº 96/2025, 

presidida pelo ministro 

relator, Alexandre de Mo-

raes. Messias exaltou a ini-

ciativa do relator de ado-

tar a via conciliatória para 

a solução da controvérsia, 

ao mesmo tempo em que 

reiterou os termos da pe-

tição inicial apresentada 

pelo Presidente da Repú-

blica e requereu a conces-

são da medida cautelar 

pleiteada, visando à ime-

diata restauração e plena 

da vigência do Decreto 

12.499/2025.

O Ministério do Turismo 

(MTur) lançou em Aqui-

dauana (MS) uma inicia-

tiva que desenvolverá 

oficinas e diversas ações 
para o desenvolvimento 

do Plano de Visitação Tu-

rística da Terra Indígena 

Limão Verde. A ação, uma 

parceria com a Universida-

de Federal do Rio Grande 

do Norte (UFRN), integra 

o Projeto “Brasil, Turismo 

Responsável”. O trabalho 

orienta quanto à imple-

mentação de práticas de 

turismo responsável, foca-

das na conservação am-

biental, na valorização da 

cultura local e no fortale-

cimento de comunidades 

tradicionais.

Marcello Casal JrAgência Brasil

Brasil pode ampliar rede em 2,5 mil quilômetros

Previsão é que redes de 
transporte público dobrem

Cadastro único informará 
sobre celulares roubados

O Ministério da Justiça e Se-
gurança Pública lançou na segun-
da-feira (14) o Cadastro Nacio-
nal de Celulares com Restrição 
(CNCR), que passa a integrar 
em uma única base informações 
sobre aparelhos com registro de 
roubo, furto ou extravio.

A nova ferramenta consoli-
da dados do programa Celular 
Seguro, permitindo que qual-
quer cidadão verifique, antes 
da compra, se o aparelho possui 
algum tipo de restrição, princi-
palmente no caso de celular de 
segunda mão.

“O cadastro é uma garantia 
ao cidadão. Com ele, a ferra-
menta Celular Seguro segue 
oferecendo mais segurança aos 
brasileiros na hora de adquirir 
um bem tão essencial na vida 
cotidiana como é o telefone 
móvel nos dias de hoje”, afir-
mou o secretário-executivo do 
Ministério da Justiça, Manoel 
Carlos de Almeida Neto.

De acordo com a Agência 
Nacional de Telecomunica-
ções (Anatel), a ação fortalece 
a prevenção à receptação de 
celulares roubados e amplia o 
combate à criminalidade, além 
de contribuir para proteger o 
consumidor no momento da 
aquisição de um novo telefone.

O novo cadastro conta com 
o banco de dados do programa 
Celular Seguro, que já possui 
com mais de 2,6 milhões de 
usuários inscritos, e a base glo-
bal da Anatel.

“Essa é uma ação que vai 
além da recuperação de um 
celular roubado ou furtado. 
É uma ação de prevenção que 
protege o cliente antes mes-
mo de ele adquirir o telefone”, 
destaca o presidente da Anatel, 
Carlos Baigorri.

Disponível no aplicativo 
Celular Seguro, para Android 
e iOS, o sistema exige apenas 
o número do IMEI (identifi-
cação única do aparelho) para 
consulta. A busca pode ser feita 
manualmente ou por leitura do 
código de barras diretamente 
na tela do celular.

Como consultar

 baixe o app Celular Segu-
ro (disponível para Android 
e iOS);

 na tela inicial, selecione Ce-
lulares com Restrição;
 digite o número do IMEI 
(composto por 15 algarismo) 
ou use a câmera para ler o có-
digo de barras;
 para visualizar o IMEI no 
celular a ser consultado, di-
gite *#06# no teclado de cha-
madas.

Se não houver nenhum 
impedimento, a tela confir-
mará que o aparelho está li-
berado para uso.

Cidadão pode consultar base de dados antes da compra
Fabio Rodrigues-Pozzebom/Agência Brasil

O novo cadastro conta com o banco de dados do programa Celular Seguro

A área sob alerta de desma-
tamento na Amazônia de agos-
to de 2024 a junho de 2025 au-
mentou 8,4%, tendo alcançado 
3.959 km² em comparação ao 
período de agosto de 2023 a 
junho de 2024, em que atingiu 
3.652 km². Os dados foram for-
necidos pelo sistema Deter do 
Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (Inpe).

De agosto de 2024 a junho 
de 2025, as áreas sob alerta de 
“desmatamento com vegeta-
ção”, que correspondem a locais 
atingidos pelo fogo, cresceram 
245,7% no bioma em compara-
ção ao mesmo período do ano 
anterior. O aumento está ligado 
à temporada atípica de incên-
dios que acometeu a Amazônia 
entre agosto e outubro de 2024. 
A extensão territorial afetada 
pelo fogo é contabilizada pelo 
satélite apenas no início do pe-
ríodo seco, quando há menor 
concentração de nuvens no céu.

O quesito de “desmatamen-
to com solo exposto”, que in-
dica áreas atingidas pelo corte 
raso de vegetação, declinou 

3,3% no período. A categoria 
“desmatamento por minera-
ção” na Amazônia registrou 
queda ainda maior, de 53,3% 
entre agosto de 2024 a junho 
de 2025 em relação ao intervalo 
temporal anterior.

“Os dados do primeiro 
semestre de 2025 foram in-
fluenciados pelos incêndios de 
agosto a outubro do ano pas-
sado, que somente começaram 
a ser detectados como desma-
tamento com vegetação após 
o início do período da seca, 

que começou no final de maio 
deste ano”, avalia o secretário 
extraordinário de Controle do 
Desmatamento e Ordenamen-
to Ambiental Territorial do 
Ministério do Meio Ambiente 
e Mudança do Clima (MMA), 
André Lima.

No primeiro semestre de 
2025, o aumento das áreas 
sob alerta de desmatamento 
na Amazônia foi de 27% em 
comparação ao primeiro se-
mestre de 2024 (2.090 km² 
ante 1.645 km²).

Já no Cerrado, a tendência 
é de queda. De agosto de 2024 
a junho de 2025, foram identi-
ficados 5.091 km² sob alerta de 
desmatamento, diante de 6.570 
km² no período anterior, o que 
representa redução de 22,51%.

No acumulado de janeiro 
a junho de 2025, o bioma re-
gistrou 3.358 km² de áreas sob 
alerta de desmatamento, fren-
te a 3.724 km² nesse ciclo em 
2024, o que equivale a uma di-
minuição de 9,82%.

O aumento da área sob aler-
ta de desmatamento na Amazô-
nia está relacionado ao avanço 
dos incêndios em florestas pri-
márias, situação que anterior-
mente não era tão expressiva, 
mas que tem sido agravada pela 
mudança do clima.

O cenário, explica André 
Lima, tem se revelado uma ten-
dência global. De acordo com 
os dados do World Resources 
Institute (WRI), os incêndios 
florestais foram responsáveis 
por quase metade de toda a 
perda de cobertura de florestas 
primárias no mundo em 2024.

Desmatamento sobe na amazônia
Agência Gov 

Já no Cerrado houve queda de 22,5% nos números


